
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 237177 - RS
(2026/0164254-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ZENAIDE DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL GUERREIRO NORONHA - RS091165

PABLO RICARDO ABOAL CUNA - RS091173
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.

TORTURA. MANUTENÇÃO DA PRISÃO. REINCIDENTE. PRISÃO

DOMICILIAR.  REQUISITOS  NÃO  COMPROVADOS.  AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  O art. 318, II, do Código de Processo Penal autoriza a substituição da

segregação  cautelar  por  prisão  domiciliar  quando  o  agente  tiver

"extremamente debilitado por motivo de doença grave". 

2.  Na hipótese, todavia, o juízo de primeiro grau registrou que "embora

a defesa tenha apresentado documentos que indicam a necessidade de

acompanhamento médico, não restou demonstrada a extrema debilidade

por doença grave,  nos termos do artigo 318,  inciso II,  do Código de

Processo  Penal, nem a incapacidade do estabelecimento prisional em

fornecer o tratamento necessário". 

3.  Além disso, a instância ordinária acrescentou ser "ilógico sustentar

que a ré está extremamente debilitada para permanecer no cárcere, mas,

ao mesmo tempo, apta e imprescindível para cuidar de quatro pessoas.

Ademais,  os  filhos  da  acusada,  nascidos  em  abril  de  2013,  contam

atualmente com 12 anos de idade, não se enquadrando mais na hipótese

legal". 

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 17 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 237177 - RS
(2026/0164254-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ZENAIDE DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL GUERREIRO NORONHA - RS091165

PABLO RICARDO ABOAL CUNA - RS091173
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.

TORTURA. MANUTENÇÃO DA PRISÃO. REINCIDENTE. PRISÃO

DOMICILIAR.  REQUISITOS  NÃO  COMPROVADOS.  AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  O art. 318, II, do Código de Processo Penal autoriza a substituição da

segregação  cautelar  por  prisão  domiciliar  quando  o  agente  tiver

"extremamente debilitado por motivo de doença grave". 

2.  Na hipótese, todavia, o juízo de primeiro grau registrou que "embora

a defesa tenha apresentado documentos que indicam a necessidade de

acompanhamento médico, não restou demonstrada a extrema debilidade

por doença grave,  nos termos do artigo 318,  inciso II,  do Código de

Processo  Penal, nem a incapacidade do estabelecimento prisional em

fornecer o tratamento necessário". 

3.  Além disso, a instância ordinária acrescentou ser "ilógico sustentar

que a ré está extremamente debilitada para permanecer no cárcere, mas,

ao mesmo tempo, apta e imprescindível para cuidar de quatro pessoas.

Ademais,  os  filhos  da  acusada,  nascidos  em  abril  de  2013,  contam

atualmente com 12 anos de idade, não se enquadrando mais na hipótese

legal". 

4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

ZENAIDE DOS SANTOS interpõe agravo regimental  contra  decisão

monocrática em que neguei provimento ao recurso em habeas corpus.

Consta dos autos que a acusada, reincidente, foi presa preventivamente

pela suposta prática do crime de tortura.

O agravante  reitera  o  pedido  de  substituição  da  custódia  cautelar  por

prisão domiciliar.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do

feito a julgamento colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos empregados pela agravante, entendo que não lhe

assiste razão.

O art. 318, II, do Código de Processo Penal autoriza a substituição da

segregação cautelar  por  prisão  domiciliar  quando o  agente  tiver  "extremamente

debilitado por motivo de doença grave". Na hipótese, todavia, o juízo de primeiro

grau registrou que "embora a defesa tenha apresentado documentos que indicam a

necessidade  de  acompanhamento  médico,  não  restou  demonstrada  a  extrema

debilidade por doença grave, nos termos do artigo 318, inciso II,  do Código de

Processo  Penal, nem a incapacidade do estabelecimento prisional em fornecer o

tratamento necessário". 

Em sentido similar, a Corte estadual consignou que "não há nos autos

documentação  médica  atual  e  detalhada  que  comprove  a  gravidade  do  quadro

clínico a ponto de caracterizar a hipótese prevista no art.  318, II,  do Código de

Processo Penal. Ainda, quanto à alegação de que a casa prisional não dispõe do

medicamento Budesonida, prescrito para uso contínuo, não há comprovação de que

a paciente esteja efetivamente sem acesso ao tratamento médico necessário, sendo

possível  que  a  administração  penitenciária  tenha  providenciado  alternativas

terapêuticas adequadas." 
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Além disso, a instância ordinária acrescentou ser "ilógico sustentar que a

ré  está  extremamente  debilitada  para  permanecer  no  cárcere,  mas,  ao  mesmo

tempo, apta e imprescindível para cuidar de quatro pessoas. Ademais, os filhos da

acusada, nascidos em abril de 2013, contam atualmente com 12 anos de idade, não

se enquadrando mais na hipótese legal". 

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a

análise  do  caso  sob  outro  enfoque,  deve  ser  mantida  a  decisão  agravada.  A

propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve

trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado,

sob  pena  de  ser  mantida  a  r.  decisão  vergastada  pelos  próprios  fundamentos"

(AgRg no  HC n.  749.888/RS,  Rel.  Ministro Jesuíno  Rissato (Desembargador

Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 26/8/2022).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 237.177 / RS

Número Registro: 2026/0164254-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50082312420248210132 50090242620258210132 50550519020268217000 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ZENAIDE DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL GUERREIRO NORONHA - RS091165

PABLO RICARDO ABOAL CUNA - RS091173
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TORTURA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ZENAIDE DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL GUERREIRO NORONHA - RS091165

PABLO RICARDO ABOAL CUNA - RS091173
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026
a 17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 17 de junho de 2026
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